
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

1. SECRETARIA REQUISITANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

2. RESPONSÁVEL PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Carlos S.Thiago de Carvalho – Matrícula 9297 – email: planejamento@aguasmornas.sc.gov.br.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

A necessidade decorre da exigência prevista na Lei Federal 14.285 de 25 de maio de 2021,
onde prevê a obrigatoriedade da elaboração de um Estudo Técnico Socioambiental, para criação
de Lei Municipal, para definição de metragens da faixa não edificável e metragem em áreas de
preservação permanente (APP) das margens de cursos d’água em áreas urbanas consolidadas. 

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

O município não possui Plano de Contratações Anual para 2024. 

5. EXPECTATIVA DE RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

A elaboração do Estudo Técnico Socioambiental em pauta, consiste na condição principal que
vai viabilizar a criação da Lei Municipal, para definição de metragens da faixa não edificável e
metragem em áreas de preservação permanente (APP) das margens de cursos d’água em áreas
urbanas consolidadas. Vai possibilitar a ordenação e identificação de áreas próprias e de áreas
de impróprias  para regularização,  dentro de lei  específica,  de uma significativa  inadequação
existente dentro da Área Urbana Consolidada do município nessa questão, assim como viabilizar
a utilização em faixas marginais de curso d’água com novas larguras.

6. VALOR ESTIMADO

Para  fins  de  abertura  do  processo  licitatório,  com base em propostas  de  preço  obtidas  no
mercado, estima-se que o valor da eventual contratação seja próximo de R$ 50.000,00

7. PREVISÃO DA DATA DE DISPONIBILIDADE

Após entrega da autorização para o início do trabalho, a empresa terá o prazo máximo de 5
(cinco) meses para conclusão dos serviços.

8. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

Carlos S.Thiago de Carvalho – Matrícula 9297 – email: planejamento@aguasmornas.sc.gov.br.

Águas Mornas, 15 de julho de 2024.

Carlos S.Thiago de Carvalho
Diretor de Engenharia
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